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A C Ó R D Ã O
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Origem: 2ª Vara de Executivos Fiscais da Capital 
Relator: Ricardo Vital de Almeida (Juiz Convocado em substituição à Desa. 
Maria das Graças Morais Guedes)
Agravante: Estado da Paraíba
Procurador: Sérgio Roberto Felix Lima 
Agravada: Empresa Brasileira de Telecomunicações
Advogado:  Marcos  André  Vinhas  Catão  (OAB/RJ  nº  67.086)  e  Patrícia 
Taveira (OAB/PB nº 16.554)

AGRAVO INTERNO EM AGRAVO DE INSTRUMENTO. 
MEDIDA CAUTELAR INOMINADA. EXECUÇÃO FISCAL. 
SEGURO  GARANTIA.  LEI  13.043/2014.  MODALIDADE 
EXPRESSAMENTE  INSERIDA  NA  LEI  DE  EXECUÇÃO 
FISCAL.  ART.  9°,  II,  DA  LEF.  NORMA  PROCESSUAL. 
PRINCÍPIO  DA  ESPECIALIDADE.  APLICABILIDADE 
IMEDIATA. PRECEDENTES DO STJ. DESPROVIMENTO. 

A Lei 13.043/2014 deu nova redação ao art. 9°, II, da LEF para 
facultar  expressamente  ao  executado  a  possibilidade  de 
"oferecer fiança bancária ou seguro garantia". A norma é de 
cunho  processual,  de  modo  que  possui  aplicabilidade 
imediata aos processos em curso.
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V I S T O S ,  relatados  e  discutidos  os  autos  acima 
referenciados.

A C O R D A  a  Tercei ra  Câmara Especializada Cível 
do  Egrégio  Tribunal  de  Justiça  da  Paraíba,  à  unanimidade,  em  negar 
provimento ao recurso.

R E L A T Ó R I O

Trata-se de Agravo Interno, fls. 270/280, interposto pelo 
Estado da Paraíba, contra decisão monocrática, fls. 261/264, proferida nos 
autos do Agravo de Instrumento em sede de Medida Cautelar Inominada, 
intentada em desfavor da Empresa Brasileira de Telecomunicações. 

A decisão monocrática negou seguimento ao agravo de 
instrumento, considerando que a Lei n. 13.043/2014 deu nova redação ao art. 
9º,  II  da LEF,  facultando expressamente ao executado a  possibilidade de 
oferecer fiança bancária ou seguro garantia, que ficará vinculado a futura 
execução fiscal, e, sendo norma de cunho processual, possui aplicabilidade 
imediata  aos  processos  em  curso,  atendendo,  assim,  ao  princípio  da 
especialidade. 

Em  razões  recursais,  o  recorrente  sustenta, 
sucintamente, que a Procuradoria Geral do Estado da Paraíba ao editar a 
Portaria  153  de  17  de  julho  de  2014,  que  traz  vários  requisitos  para  a 
aceitação do seguro garantia, o que não foi cumprido pela agravada. Argui, 
ainda,  a  inobservância  da  ordem  legal  dos  bens  sujeitos  à  penhora. 
Requer, assim, o provimento do agravo para reformar em todos os termos a 
decisão combatida. 

Contrarrazões, fls. 286/296, requerendo o desprovimento 
do recurso. 

É o relatório.
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V O T O

Exmo.  Juiz  Convocado  Ricardo  Vital  de  Almeida  – 
Relator

Reexaminando  o  caso,  entendo  que  nenhum  dos 
argumentos expostos pelo agravante é hábil para desconstituir a motivação 
da  decisão  questionada,  firmada  em  análise  dos  fatos  e  das  provas 
constantes nos autos. 

A  jurisprudência  do  STJ  era  no  sentido  do  não 
cabimento do seguro garantia em Execução Fiscal, uma vez que o art. 9º da 
LEF não contemplava referido seguro como meio adequado à garantia da 
Execução Fiscal. 

Neste  viés,  a  decisão  combatida  apresentou  como 
fundamento de decidir  o  fundamento exposto  na Lei  n.  13.043/2014 deu 
nova redação ao art. 9º, II da LEF, facultando expressamente ao executado a 
possibilidade  de  oferecer  fiança  bancária  ou  seguro  garantia,  que  ficará 
vinculado a futura execução fiscal,  e,  sendo norma de cunho processual, 
possui aplicabilidade imediata aos processos em curso, atendendo, assim, 
ao princípio da especialidade. 

É,  portanto,  cabível  o  seguro  garantia  como caução  à 
execução fiscal.

Sobre o assunto: 

PROCESSUAL  CIVIL.  EXECUÇÃO  FISCAL.  SEGURO-

GARANTIA. PRINCÍPIO DA ESPECIALIDADE. LEI 13.043/2014. 

MODALIDADE  EXPRESSAMENTE  INSERIDA  NA  LEI  DE 

EXECUÇÃO  FISCAL.  ART.  9°,  II,  DA  LEF.  NORMA 

PROCESSUAL. APLICABILIDADE IMEDIATA. CABIMENTO.

1. Cinge-se a controvérsia a definir se o seguro garantia judicial 
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pode  ser  utilizado,  em  Execução  Fiscal,  como  modalidade  de 

garantia da dívida.

2.  A  jurisprudência  do  STJ,  em  atenção  ao  princípio  da 

especialidade, era no sentido do não cabimento, uma vez que o 

art.  9°  da  LEF  não contemplava  o  seguro-garantia  como meio 

adequado a assegurar a Execução Fiscal.

3. Sucede que a Lei 13.043/2014 deu nova redação ao art. 9°, II, da 

LEF para facultar expressamente ao executado a possibilidade de 

"oferecer fiança bancária ou seguro garantia". A norma é de cunho 

processual,  de  modo  que  possui  aplicabilidade  imediata  aos 

processos em curso.

4. Não merece acolhida, portanto, a pretensão da Fazenda Pública 

do Estado de São Paulo de impedir que a dívida seja garantida 

mediante oferecimento de seguro-garantia.

5. Recurso Especial não provido.

(REsp  1508171/SP,  Rel.  Ministro  HERMAN  BENJAMIN, 

SEGUNDA TURMA, julgado em 17/03/2015, DJe 06/04/2015)

Além  do  mais,  a  apólice  seguro  garantia  em  questão 
atende aos requisitos estabelecidos na Portaria nº 153/PGE, publicada em 17 
de  julho  de  2014,  conforme  mencionado  no  parecer  ministerial  e  bem 
explicitado no curso processual.   

Como se vê,  não merecem guarida os  argumentos  do 
agravante,  devendo  ser  mantida  a  decisão  combatida  em  todos  os  seus 
termos.

Com estas considerações,  NEGO PROVIMENTO AO 
AGRAVO INTERNO. 

É como voto. 

Presidiu  a  sessão  ordinária  desta  Terceira  Câmara 
Especializada Cível do Tribunal de Justiça da Paraíba, realizada no dia 16 de 
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agosto  de  2016, o  Exmo.  Des.  Saulo  Henriques  de  Sá  e  Benevides. 
Participaram  do  julgamento,  além  do  Relator,  o  Exmo.  Juiz  Convocado 
Carlos  Antônio  Sarmento.   Presente  ao  julgamento  o  Exmo.  Dr.  Doriel 
Veloso Gouveia, representante da Procuradoria de Justiça.

Gabinete no TJ/PB, em João Pessoa-PB, 17 de agosto de 
2016.

Ricardo Vital de Almeida
Juiz Convocado/Relator
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